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O QUE SÃO OS CENTROS DE RECURSOS DE TECNOLOGIAS DE INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO 
(CRTIC) 
Os CRTIC constituem uma rede nacional de centros prescritores de produtos de apoio criada 
pelo  Ministério da Educação, no âmbito do Sistema de Atribuição de Produtos de Apoio, nos 
termos estabelecidos no Artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 93/2009, de 16 de abril, alterado pelo 
Decreto-Lei n.º 42/2011, de 23 de março.  

Estes centros são serviços especializados que têm como missão apoiar as escolas na 
promoção do sucesso educativo dos alunos, procedendo à prescrição, ao aconselhamento, 
seleção e adaptação de produtos de apoio sempre que necessário. Reconhecidamente, o 
acesso aos Produtos de Apoio (PA) é uma condição essencial na construção da escola 
inclusiva ao possibilitar a muitos alunos o acesso ao currículo.  

Para uma melhor compreensão consultar Para uma Educação Inclusiva- Manual de Apoio à 
Prática, pp. 60. 

 

COMO DECORRE O PROCESSO DE ATRIBUIÇÃO DE PRODUTOS DE APOIO NO CONTEXTO 
ESCOLAR? 
Para iniciar o processo de atribuição de produtos de apoio devem as escolas solicitar uma 
avaliação especializada ao CRTIC da sua área geográfica. Quando, decorrente desta 
avaliação, é identificada a necessidade de utilização de produtos de apoio pelos alunos e 
alunas, o CRTIC procede à respetiva prescrição através do SAPA. Posteriormente, o 
financiamento será feito pela DGE e a aquisição dos produtos de apoio pelo estabelecimento 
de educação ou ensino que o aluno frequenta.   

As crianças e jovens a quem podem ser prescritos produtos de apoio são os previstos no 
artigo 1º do Decreto-Lei n.º 93/2009, de 16 de abril.1 

Para mais informações, consulte neste Guia sobre o tema Produtos de Apoio. 

 

TRANSIÇÃO PARA A VIDA PÓS-ESCOLAR  
A definição de objetivos para promover a inclusão educativa e social, a autonomia, a estabilidade 
emocional, a igualdade de oportunidades, a preparação para o prosseguimento de estudos ou 
para a vida pós-escolar são semelhantes para todas as alunas e os alunos, independentemente 
das suas capacidades: espera-se que atinjam o seu potencial máximo, que se tornem cidadãs e 
cidadãos ativos e responsáveis.  

Para alguns jovens, este processo de transição necessita de ser planeado e trabalhado, para que 
consigam responder aos desafios e para uma vida tão autónoma e integrada quanto possível, no 
presente e no futuro. 

 

O QUE É A TRANSIÇÃO PARA A VIDA PÓS-ESCOLAR? 
A transição para a vida pós-escolar é um processo que implica recolher informação, refletir e 
tomar decisões face à vida pós-escolar visando garantir aos alunos com adaptações 
curriculares significativas um apoio acrescido no planeamento do seu projeto de vida. 
Entende-se que que este processo mais orientado, centrado na pessoa e enformado pelos 
princípios da autodeterminação, equidade e igualdade de oportunidades vai possibilitar a estes 

 
1 “O SAPA abrange pessoas com deficiência e, ainda, as pessoas que por uma incapacidade temporária necessitam de 
produtos de apoio” 
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BENEFÍCIOS SOCIAIS E OUTROS 

AS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA TÊM DIREITO A BENEFÍCIOS SOCIAIS? 
Sim. A legislação portuguesa consagra diversos benefícios para as pessoas com deficiência, 
por norma para pessoas com grau de incapacidade igual ou superior a 60%, comprovada por 
AMIM, de acordo com a Tabela Nacional de Incapacidade. 

Para informação mais detalhada, consulte neste Guia o tema AMIM. 

 

A QUEM SE DESTINA O CARTÃO DE ESTACIONAMENTO DE MODELO COMUNITÁRIO PARA 
PESSOAS COM DEFICIÊNCIA?  
O cartão de estacionamento de modelo comunitário para pessoas com deficiência destina-se: 

• A pessoa com deficiência motora, física ou orgânica que, por motivo de alterações na 
estrutura e funções do corpo, congénitas ou adquiridas, tenha uma limitação funcional de 
caráter permanente, de grau igual ou superior a 60%, avaliado pela Tabela Nacional de 
Incapacidades, desde que tal deficiência lhe dificulte a locomoção na via pública ou no 
acesso e utilização dos transportes públicos coletivos convencionais sem auxílio de outrem 
ou sem recurso a meios de compensação, incluindo próteses e ortóteses, cadeiras de 
rodas, muletas e bengalas; 

• A pessoa com deficiência intelectual e a pessoa com Perturbações do Espectro do Autismo 
(PEA) com um grau de incapacidade igual ou superior a 60%; 

• A pessoa com deficiência visual, com uma alteração permanente no domínio da visão igual 
ou superior a 95%, avaliada pela Tabela Nacional de Incapacidades. 

 

QUEM PODE USUFRUIR DO CARTÃO DE ESTACIONAMENTO DE MODELO COMUNITÁRIO PARA 
PESSOAS COM DEFICIÊNCIA?  
O lugar destina-se à pessoa com cartão de estacionamento comunitário para pessoa com 
deficiência. A matrícula, por vezes, associada aos lugares reservados para pessoa com 
deficiência não é um elemento vinculativo reconhecido pelo código da estrada. 

 

COMO PODE OBTER O CARTÃO DE ESTACIONAMENTO DE MODELO COMUNITÁRIO PARA 
PESSOAS COM DEFICIÊNCIA?  
O Cartão de Estacionamento deve ser requerido pelo interessado ou por quem o represente, 
no Instituto da Mobilidade e Transportes, I.P. (IMT, IP). Pode ser solicitado por meio eletrónico 
na página da internet ou presencialmente, em qualquer posto de atendimento do IMT, IP, 
incluindo nas Lojas do Cidadão. 

Para informação mais detalhada, consulte neste Guia a Legislação em vigor. 

 

HABITAÇÃO SOCIAL E APOIO AO ARRENDAMENTO HABITACIONAL: QUEM A PROMOVE? 
Existem autarquias que concedem apoios como a habitação social e a concessão de 
subsídios ao arrendamento habitacional. Estes apoios são atribuídos de acordo com os 
critérios específicos fixados para o efeito por cada município, por regulamentação própria. 

O Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana, I.P. (IHRU, IP), disponibiliza diversos 
programas de apoio ao arrendamento, entre os quais a possibilidade de candidatura a uma 
habitação social do IHRU, IP.  
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http://www.patrimoniocultural.gov.pt/en/
https://mnetnologia.wordpress.com/
http://museudoscoches.gov.pt/pt/


http://www.patrimoniocultural.gov.pt/en/
http://www.patrimoniocultural.gov.pt/en/
https://culturanorte.gov.pt/pt/
https://www.culturacentro.gov.pt/pt/
https://www.culturacentro.gov.pt/pt/
http://www.cultura-alentejo.pt/
http://www.cultalg.pt/
http://www.bnportugal.gov.pt/


http://biblioteca.inr.msess.pt/Opac/Pages/Help/Start.aspx
https://www.cultura-acessivel.pt/
https://acessocultura.org/


http://www.ipdj.pt/
https://www.comiteparalimpicoportugal.pt/default.aspx
http://fpdd.org/
http://fadu.pt/


https://www.specialolympics.org/programs/europe-eurasia/portugal
http://gdtp.blogspot.com/
http://www.idesporto.pt/conteudo.aspx?id=54&idMenu=12
https://dre.pt/pesquisa/-/search/260892/details/normal?q=Lei+n.%C2%BA%2030%2F2013%2C%20de+8+de+maio
https://paralimpicos.pt/mapa-inclusao-desportiva
http://www.aquasub.pt/pages/view/20
https://www.evensi.pt/2%C2%AA-edica-jornadas-inclusivas-viseu/279097171
https://www.todosemjogo.org/desportocomsentido/
http://desportoescolar.dge.mec.pt/desporto-adaptado
https://www.evensi.pt/2%C2%AA-edica-jornadas-inclusivas-viseu/279097171
https://24.sapo.pt/atualidade/artigos/mergulho-adaptado-em-gondomar-ha-cinco-anos-a-fazer-a-diferenca-na-vida-de-jovens-adultos-com-paralisia-cerebral
http://fpdd.org/umdia-unidade-movel-de-desporto-inclusivo-e-acessivel/


https://www.visitportugal.com/pt-pt/experiencias/turismo-acessivel
https://www.visitportugal.com/pt-pt/experiencias/turismo-acessivel
https://www.visitportugal.com/pt-pt/experiencias/turismo-acessivel
https://www.tur4all.pt/
https://rnt.turismodeportugal.pt/RNET/Registos.ConsultaRegisto.aspx?Origem=CP&MostraFiltro=True
https://www.visitportugal.com/pt-pt/experiencias/turismo-acessivel
https://www.visitportugal.com/pt-pt/experiencias/turismo-acessivel
https://www.visitportugal.com/pt-pt/experiencias/turismo-acessivel
http://www.inr.pt/programa-praia-acessivel%C2%B4%7E%7E
https://www.apambiente.pt/index.php
https://www.tur4all.pt/resources/search?name=&fid_category=2&fid_country=178&region_first_level_code=11&region_second_level_code=


https://dre.pt/pesquisa/-/search/108265124/details/maximized
http://www.inr.pt/projetos_piloto_mavi
https://dre.pt/pesquisa/-/search/108265124/details/maximized
https://dre.pt/pesquisa/-/search/108265124/details/maximized
https://dre.pt/home/-/dre/114161345/details/maximized
https://dre.pt/pesquisa/-/search/108265124/details/maximized
https://dre.pt/pesquisa/-/search/108265124/details/maximized


https://dre.pt/pesquisa/-/search/108265124/details/maximized
http://www.inr.pt/content/1/4516/enquadramento


http://www.eca.lu/
https://dre.pt/pesquisa/-/search/538624/details/normal?q=Decreto-Lei+n.%C2%BA%20163%2F2006%2C%20de+8+de+agosto


https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/108253479/view?q=Decreto-Lei+n.%C2%BA%20163%2F2006
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/108244274/details/normal?q=Decreto-Lei+n.%C2%BA%20125%2F2017%2C%20de+4+de+outubro
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/108244274/details/normal?q=Decreto-Lei+n.%C2%BA%20125%2F2017%2C%20de+4+de+outubro
http://www.inr.pt/documents/11309/59516/Acessibilidade+e+mobilidade+para+todos/69ec738b-10a8-40e0-9370-e6aa9d8cf395
http://www.inr.pt/documents/11309/59516/Acessibilidade+e+mobilidade+para+todos/69ec738b-10a8-40e0-9370-e6aa9d8cf395
https://dre.pt/pesquisa/-/search/538624/details/normal?q=Decreto-Lei+n.%C2%BA%20163%2F2006%2C%20de+8+de+agosto
https://dre.pt/pesquisa/-/search/538624/details/normal?q=Decreto-Lei+n.%C2%BA%20163%2F2006%2C%20de+8+de+agosto
https://dre.pt/pesquisa/-/search/538624/details/normal?q=Decreto-Lei+n.%C2%BA%20163%2F2006%2C%20de+8+de+agosto


https://dre.pt/pesquisa/-/search/538624/details/normal?q=Decreto-Lei+n.%C2%BA%20163%2F2006%2C%20de+8+de+agosto
https://dre.pt/pesquisa/-/search/538624/details/normal?q=Decreto-Lei+n.%C2%BA%20163%2F2006%2C%20de+8+de+agosto
http://www.acessibilidade.gov.pt/livros/tapd/html/8_tecnologias_apoio_comunicacao.html
http://www.apsurdos.org.pt/
http://www.asurdosporto.org.pt/
https://www.ese.ipp.pt/
https://www.ese.ipp.pt/
https://www.esec.pt/
https://www.esec.pt/
http://www.si.ips.pt/ese_si/web_page.inicial
http://www.si.ips.pt/ese_si/web_page.inicial


https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/408366/details/maximized?print_preview=print-preview


https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/116734769/details/maximized


http://www.112.pt/Noticias/Paginas/APPMAI112PARACIDADAOSSURDOS%E2%80%93FacaDownloadAqui.aspx


mailto:cartaodecidadao@irn.mj.pt
https://www.fenacerci.pt/
https://www.cercilisboa.org.pt/
https://www.sef.pt/pt/pages/conteudo-detalhe.aspx?nID=65
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PARTE 4 

CONTACTOS ÚTEIS  
 

CENTROS DE FORMAÇÃO DE GESTÃO PARTICIPADA 
CECOA- Centro de Formação Profissional para o Comércio e Afins 

CEFOSAP- Centro de Formação Sindical e Aperfeiçoamento Profissional 

CEFPI- Centro de Educação e Formação Profissional Integrada 

CENFIM- Centro de Formação Profissional da Indústria Metalúrgica e Metalomecânica 

CEPRA- Centro de Formação Profissional da Reparação Automóvel 

CFPIC- Centro de Formação Profissional da Indústria de Calçado 

CRPG- Centro de Reabilitação Profissional de Gaia 

CFPIMM- Centro de Formação Profissional das Indústrias da Madeira e Mobiliário 

CFPSA- Centro de Formação Profissional para o Sector Alimentar 

CICCOPN- Centro de Formação Profissional da Indústria da Construção Civil e Obras Públicas do 
Norte 

CINCORK- Centro de Formação Profissional da Indústria da Cortiça 

CINDOR- Centro de Formação Profissional da Indústria de Ourivesaria e Relojoaria 

CINEL- Centro de Formação Profissional da Indústria Electrónica, Energia, Telecomunicações e 
Tecnologias de Informação 

CINFU- Centro de Formação Profissional da Indústria de Fundição 

INOVINTER- Centro de Formação e de Inovação Tecnológica 

FOR-MAR- Centro de Formação Profissional das Pescas e do Mar 

CEARTE– Centro de Formação Profissional do Artesanato 

CENCAL- Centro de Formação Profissional para a Indústria Cerâmica 

CENFIC- Centro de Formação Profissional da Indústria da Construção Civil e Obras Públicas do 
Sul 

CENJOR- Centro Protocolar de Formação Profissional para Jornalistas 

CITEFORMA– Centro de Formação Profissional dos Trabalhadores de Escritório, Comércio, 
Serviços e Novas Tecnologias 

CPJustiça- Centro Protocolar de Formação Profissional para o Sector da Justiça 

MODATEX– Centro de Formação Profissional da Indústria Têxtil, Vestuário, Confeção e Lanifícios 

 

CENTROS DE REFERÊNCIA APROVADOS E RECONHECIDOS PELO MINISTRO DA SAÚDE  
 Contactos 

 

http://www.cecoa.pt/?AspxAutoDetectCookieSupport=1
http://www.cefosap.com/
http://www.cefpi.pt/
http://www.cenfim.pt/
http://www.cepra.pt/
http://www.cfpic.pt/
http://www.crpg.pt/Paginas/home.aspx
http://www.cfpimm.pt/home.asp
http://www.cfpsa.pt/
http://www.ciccopn.pt/index.asp
http://www.cincork.com/
http://www.cindor.net/
http://www.cinel.pt/
http://www.cinfu.pt/
http://www.inovinter.pt/
http://www.for-mar.pt/for-mar/PortalRender.aspx?PageID=%7b5edc8bcd-2542-4555-afd6-d91d80f3b914%7d
http://www.cearte.pt/
http://www.cencal.pt/
http://www.cenfic.pt/
http://www.cenjor.pt/
http://www.citeforma.pt/
http://www.cpj.pt/
http://www.modatex.pt/home.php?modatex=true
https://www.dgs.pt/QUALIDADE-E-SEGURANCA/RECONHECIMENTO-DA-QUALIDADE/CENTROS-DE-REFERENCIA.ASPX
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FEDERAÇÕES DESPORTIVAS 
Contactos 

 

ORGANIZAÇÕES NÃO GOVERNAMENTAIS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA   
ACAPO - Associação dos Cegos e Amblíopes de Portugal 

ADEB - Associação de Apoio aos Doentes Depressivos e Bipolares 

ADFA - Associação dos Deficientes das Forças Armadas    

ADL - Associação de Doentes com Lúpus    

ANACED - Arte e Criatividade Pessoas com Deficiência   

ANDDI - Portugal - Desporto Desenvolvimento Intelectual  

ANDST - Associação Nacional dos Deficientes Sinistrados no Trabalho  

ANEA - Associação Nacional da Espondilite Anquilosante     

APD - Associação Portuguesa de Deficientes    

APFADA - Associação Portuguesa de familiares e Amigos dos Doentes de Alzheimer 

APIR - Associação Portuguesa de Insuficientes Renais  

APN - Associação Portuguesa de neuromusculares  

ASBIHP – Associação Spina Bifida e Hidrocefalia de Portugal  

Associação Salvador - Instituição Particular de Solidariedade Social 

CNAD -  Cooperativa Nacional de Apoio a Deficientes 

CNOD - Confederação Nacional dos Organismos de Deficientes  

Familiarmente - Federação Portuguesa das Associações das Famílias de Pessoas Com 
Experiência de Doença Mental  

FAPPC - Federação das Associações Portuguesas de Paralisia Cerebral  

FEDRA – Federações das Doenças Raras de Portugal  

FENACERCI  - Federação Nacional de Cooperativas de Solidariedade Social  

FNERDM – Federação Nacional de Entidades de Reabilitação de Doentes Mentais  

FORMEM - Federação Portuguesa de Centros de Formação Profissional e Emprego de Pessoas 
com Deficiência 

FPAS - Federação Portuguesa das Associações de Surdos 

FPDA - Federação Portuguesa de Autismo  

FPDD – Federação Portuguesa de Desporto para Pessoas com Deficiência  

HUMANITAS - Federação Portuguesa para a Deficiência Mental 

PAIS-EM-REDE- Associação 

PCAND - Paralisia Cerebral Associação Nacional de Desporto  

SPEM – Sociedade Portuguesa de Esclerose Múltipla  

Unicrisano - União dos Centros de Recuperação Infantil do Distrito de Santarém e Outros 

 

http://www.idesporto.pt/conteudo.aspx?id=54&idMenu=12
http://www.acapo.pt/contactos
https://www.adeb.pt/forms/contactos
https://www.adfa-portugal.com/contacto/
https://www.lupus.pt/contactos/
https://pt-pt.facebook.com/anacedartepd/
https://www.anddi.pt/index.php?option=com_content&view=article&id=1&menu=102
https://www.andst.pt/contatos.php
https://www.anea.org.pt/
https://www.apd.org.pt/
http://alzheimerportugal.org/pt/contactos
https://www.apir.org.pt/
http://apn.pt/apn/contact/
http://www.asbihp.pt/wp/?cat=83
https://www.associacaosalvador.com/contactos/
http://www.inr.pt/ongpd-registadas/-/asset_publisher/4IgolM8J3vEf/content/cnad-cooperativa-nacional-de-apoio-a-deficientes
http://www.cnod.pt/home.htm
http://familiarmente.pt/contacto.html
http://www.fappc.pt/contactos/
https://fedra.pt/contactos/
https://www.fenacerci.pt/contactos/
http://www.fnerdm.pt/contactos/
https://www.formem.org.pt/index.php/formem/contactos
http://www.fpasurdos.pt/fpas/contatos/
https://www.fpda.pt/contactos
http://fpdd.org/contactos/
http://humanitas.org.pt/contactos/
https://paisemrede.pt/
https://www.facebook.com/pcand.associacao/
http://www.spem.pt/contactos/
http://www.unicrisano.pt/contacto.html
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ORGANISMOS PÚBLICOS 
AMA, IP - Agência para a Modernização Administrativa, Instituto Público 

APA - Agência Portuguesa do Ambiente 

AT - Autoridade Tributária e Aduaneira 

CNPDPCJ - Comissão Nacional de Promoção dos Direitos e Proteção de Crianças e Jovens  

Comissões de Proteção de Crianças e Jovens 

CPP - Comité Paralímpico de Portugal 

DGAJ - Direção-Geral da Administração da Justiça 

Outros contactos úteis 

DGE - Direção-Geral da Educação 

DGS - Direção-Geral da Saúde 

DGES - Direção-Geral do Ensino Superior 

DGPC - Direção-Geral do Património Cultural 

ELI - Equipas Locais de intervenção - Redes de Serviços  

FCT - Fundação para a Ciência e a Tecnologia    

IMT, IP – Instituto da Mobilidade e dos Transportes, Instituto Público 

IEFP, IP - Instituto de Emprego e Formação Profissional, Instituto Público  

Delegações Regionais do IEFP 

IHRU, IP - Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana, Instituto Público 

INR, IP - Instituto Nacional para a Reabilitação, Instituto Público 

IPDJ - Instituto Português do Desporto e Juventude, Instituto Público  

IRN, IP - Instituto dos Registos e do Notariado, Instituto Público 

ISS, IP - Instituto da Segurança Social, Instituto Público 

Serviços de Atendimento da Segurança Social por área de residência 

Outras linhas de apoio 

SEF - Serviços de Estrangeiros e Fronteiras  

Direções e Delegações Regionais 

Turismo de Portugal, I.P. - Turismo de Portugal, Instituto Público 

  

https://www.ama.gov.pt/web/agencia-para-a-modernizacao-administrativa/contactos1
https://www.apambiente.pt/index.php?ref=5&subref=1492
http://www.portaldasfinancas.gov.pt/at/html/index.html
https://www.cnpdpcj.gov.pt/contactos.aspx
https://www.cnpdpcj.gov.pt/cpcj/contatos-das-cpcj.aspx
https://paralimpicos.pt/contactos
https://dgaj.justica.gov.pt/Contactos/DGAJ
https://dgaj.justica.gov.pt/Contactos/Outros-contactos-uteis
https://www.dge.mec.pt/contactos
https://www.dgs.pt/site/contactos.aspx
https://www.dges.gov.pt/pt/contactos
http://www.patrimoniocultural.gov.pt/en/
https://www.dgs.pt/sistema-nacional-de-intervencao-precoce-na-infancia/rede-de-servicos.aspx
https://www.fct.pt/contactos.phtml
http://www.imt-ip.pt/sites/IMTT/English/Contactos/Pages/Home.aspx
https://www.iefp.pt/contactos
https://www.iefp.pt/redecentros
https://www.portaldahabitacao.pt/web/guest/contacte-nos
http://www.inr.pt/contactos
http://www.ipdj.pt/
https://www.irn.mj.pt/IRN/sections/irn/contactos
http://www.seg-social.pt/linha-seguranca-social
http://www.seg-social.pt/servicos-de-atendimento
http://www.seg-social.pt/linhas-de-apoio
https://www.sef.pt/pt/pages/footer-conteudo-detalhe.aspx?nID=6
https://www.sef.pt/pt/pages/conteudo-detalhe.aspx?nID=53
https://www.turismodeportugal.pt/pt/quem_somos/Contactos/Paginas/default.aspx
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SIGLAS 
 

AAPD - Associação de Atletas Portadores de Deficiência 

ACES - Agrupamento do Centro de Saúde  

AMIM - Atestado Médico de Incapacidade Multiuso 

AMT - Autoridade da Mobilidade e dos Transportes  

ANAC - Autoridade Nacional da Aviação Civil 

ANACOM - Autoridade Nacional de Comunicações 

ANDDI - Portugal, Associação Nacional de Desporto para o Desenvolvimento Intelectual 

ANDD - Associações Nacionais de Desporto por Deficiência 

ANDDVIS - Associação Nacional de Desporto para Deficientes Visuais 

APA - Agência Portuguesa do Ambiente 

APAV – Associação Portuguesa de Apoio à Vítima 

ARS - Administração Regional de Saúde 

ASAE - Autoridade de Segurança Alimentar e Económica 

ASHA - American Speech-Language-Hearing Association 

AT - Autoridade Tributária 

CAA - Centro de Apoio à Aprendizagem 

CAA - Comunicação Aumentativa e Alternativa 

CADIn - Centro de Desenvolvimento Diferenças, Neurodesenvolvimento e inclusão 

CAIPDV - Centro de Apoio à Intervenção Precoce na Deficiência Visual 

CAVI - Centros de Apoio à Vida Independente 

CDPD - Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência 

CDSS - Centro Distrital da Segurança Social 

CEDAACF - Centro de Educação e Desenvolvimento António Aurélio da Costa Ferreira 

CEDJRP - Centro de Educação e Desenvolvimento Jacob Rodrigues Pereira 

CERCI – Cooperativa de Educação e Reabilitação de Cidadão com incapacidades 

CIF - classificação internacional da funcionalidade incapacidade e saúde 

CISV - Código do Imposto Sobre Veículos 

CLAS - Conselhos Locais de Ação Social 

CNQ - Catálogo Nacional de Qualificações 

CNUDPD - Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência 

CO2 - Dióxido de Carbono 

CPLP - Comunidade Países de Língua Portuguesa 

CPP – Comité Paralímpico de Portugal 

CRI - Centros de Recursos para a Inclusão 
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CRP - Constituição da República Portuguesa 

CRPCCG - Centro de Reabilitação de Paralisia Cerebral Calouste Gulbenkian, CRPCCG 

CRPLGPDDPS - Comissão para o Reconhecimento e Proteção da Língua Gestual Portuguesa e 
Defesa dos Direitos das Pessoas Surdas 

CRTIC - Centro de Recursos de Tecnologia, Informação e Comunicação 

DAV - Declaração Aduaneira de Veículo 

DGE - Direção Geral da Educação 

DGPC - Direção-Geral do Património Cultural 

DSRC - Direção de Serviços de Registo de Contribuintes 

ELI - Equipa de Intervenção Local de Intervenção 

FADU - Federação Académica do Desporto Universitário 

FENACERCI - Federação Nacional de Cooperativas de Solidariedade Social 

FPAS - Federação Portuguesa das Associações de Surdos 

FPCT - Formação Tecnológica e Formação Prática em contexto de trabalho 

FPDD - Federação Portuguesa de Desporto para Pessoas com Deficiência 

GDTP - Grupo Desportivo de Transplantados de Portugal 

GNR - Guarda Nacional Republicana 

GTAEDES - Grupo de Trabalho para o Apoio a Estudantes com Deficiências no Ensino Superior  

IEC - Impostos Especiais sobre o Consumo 

IEFP, IP - Instituto do Emprego e da Formação Profissional, Instituto Público 

IES - Instituição de Ensino Superior 

IGAC - Inspeção Geral das Atividades Culturais 

IGF - Inspeção Geral de Finanças 

IHRH, IP - Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana, Instituto Público 

IMI - Imposto Municipal sobre Imóveis 

IMT - Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis 

IMT, IP - Instituto da Mobilidade e Transportes, Instituto Público 

INR, IP - Instituto Nacional para a Reabilitação, Instituto Público  

IPDJ, IP – Instituto Português do Desporto e Juventude, Instituto Público 

IPI - Intervenção Precoce na Infância  

IPSS - Instituições Particulares de Solidariedade Social 

IRN, IP - Instituto dos Registos e do Notariado, Instituto Público 

IRS - Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares 

IS - Imposto de Selo 

ISS, IP - Instituto da Segurança Social, Instituto Público 

ISV - Imposto Sobre Veículos 

IUC - Imposto único sobre Circulação 
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IVA - Imposto sobre o Valor Acrescentado 

LGP - Língua Gestual Portuguesa 

LPDS - Liga Portuguesa de Desporto para Surdos 

MAVI - Modelo de Apoio à Vida Independente 

MTSSS - Ministério do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social 

OMS - Organização Mundial de Saúde 

ONG – Organização Não Governamental 

ONGPD - Organizações Não Governamentais das Pessoas com Deficiência  

PCAND, Paralisia Cerebral - Associação Nacional de Desporto 

PEA - Perturbações do Espectro do Autismo 

PEI - Programa Educativo Individual 

PEP - Passaporte Eletrónico Português 

PIAP - Plano Individualizado de Assistência Pessoal 

PIIP - Plano Individual de Intervenção Precoce 

PIN - Personal Identification Number (número de identificação pessoal) 

PIT - Plano Individual de Transição 

PPE - Plano Pessoal de Emprego 

PSI - Prestação Social de Inclusão 

PSP - Polícia de Segurança Pública 

PUK - Pin Unlock Key (código de desbloqueio do PIN) 

RTP - Relatório Técnico-Pedagógico 

SAPA - SISTEMA DE ATRIBUIÇÃO DE PRODUTOS DE APOIO 

SCML - SANTA CASA Misericórdia de Lisboa 

SEF - Serviço de Estrangeiros e Fronteiras 

SNIPI - Sistema Nacional de Intervenção Precoce na Infância 

SNS - Serviço Nacional de Saúde 

SPC - Símbolos Pictográficos para a Comunicação 

TeSP - Cursos Técnicos Superiores profissionais 

TVDE - Transporte individual e remunerado de passageiros em Veículos Descaracterizados a 
partir de plataforma Eletrónica 

UE – União Europeia 

UMDIA – Unidade Móvel de Desporto Inclusivo e Acessível da FPDD 

WHO - World Health Organization 
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CONCEITOS FUNDAMENTAIS 
A definição de uma linguagem comum e de um quadro conceptual que uniformize conceitos, 
metodologias e critérios em consonância com um modelo biopsicossocial e que garantam uma 
maior coerência e comparabilidade das abordagens científicas e políticas, é simultaneamente 
uma estratégia e uma meta que consideramos relevante e que pretendemos operacionalizar de 
forma progressiva.  

Os conceitos que se apresentam, no quadro da ratificação por Portugal da Convenção Sobre os 
Direitos das Pessoas com Deficiência e de outros documentos ou instrumentos de 
enquadramento, são os corretos quando queremos referir-nos às Pessoas com deficiência. 
Neste sentido, são os que devem ser utilizados na promoção dos seus direitos e da inclusão 
social. 

 

ACESSIBILIDADE 
É um conceito lato que significa a possibilidade de acesso a todas as pessoas ao meio edificado, 
à via pública, aos transportes, à informação e comunicação, com o máximo possível de 
autonomia e de usabilidade. 

 

AUDIODESCRIÇÃO 
É um recurso de acessibilidade que potencia a compreensão e a participação das pessoas com 
deficiência visual e consiste na tradução das imagens em palavras, por meio de uma descrição 
objetiva. Este recurso de acessibilidade também beneficia pessoas com deficiência intelectual, 
dislexia e pessoas de maior idade, consumidores de meios de comunicação visual, onde se 
incluem a televisão, o cinema, a dança, a ópera e as artes visuais. Consiste na intervenção de um 
narrador (audiodescritor) que descreve as imagens que estão a ser apresentadas, falando 
durante as pausas naturais do áudio e por vezes durante diálogos, quando considerado 
necessário. 

 

ADAPTAÇÃO RAZOÁVEL 
É a modificação e os ajustes necessários e apropriados que não imponham uma carga 
desproporcionada ou indevida, sempre que necessário num determinado caso, para garantir que 
as pessoas com deficiência ou incapacidade gozam ou exercem, em condições de igualdade 
com as demais, de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais. 

 

BRAILLE 
É um sistema de leitura e escrita baseado em 64 símbolos em alto-relevo, resultantes da 
combinação de seis pontos dispostos em duas colunas de três pontos cada, utilizado pelas 
pessoas com deficiência visual para aceder à informação através do sentido do tato. Foi 
inventado pelo francês Louis Braille, no ano de 1825 e aprovado em Portugal pelo Decreto-Lei n.º 
126/2017 de 4 de outubro. 

 

CLASSIFICAÇÃO INTERNACIONAL DA FUNCIONALIDADE INCAPACIDADE E 
SAÚDE – CIF  
É um sistema de classificação que permite enquadrar a recolha de informação relevante para a 

https://dre.pt/home/-/dre/108253475/details/maximized
https://dre.pt/home/-/dre/108253475/details/maximized


http://www.inr.pt/convencao-sobre-os-direitos-das-pessoas-com-deficiencia
http://www.inr.pt/convencao-sobre-os-direitos-das-pessoas-com-deficiencia
http://www.inr.pt/convencao-sobre-os-direitos-das-pessoas-com-deficiencia
http://www.inr.pt/convencao-sobre-os-direitos-das-pessoas-com-deficiencia


https://dre.pt/pesquisa/-/search/540797/details/maximized


https://dre.pt/pesquisa/-/search/480708/details/maximized
https://dre.pt/pesquisa/-/search/480708/details/maximized
https://dre.pt/pesquisa/-/search/540797/details/maximized
http://www.inr.pt/resultados-de-pesquisa/-/journal_content/56/11309/72235?p_p_auth=oGb2Oyc4
http://www.inr.pt/resultados-de-pesquisa/-/journal_content/56/11309/72235?p_p_auth=oGb2Oyc4


http://www.acessibilidade.gov.pt/livros/tapd/html/8_tecnologias_apoio_comunicacao.html
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LEGISLAÇÃO APLICÁVEL POR ORDEM ALFABÉTICA DE 
TEMAS 
 

• Decreto que aprova a Constituição da República Portuguesa, publicado em Diário da 
República n.º 86/1976, Série I em 10 de outubro de 1976. 

• Lei n.º 30/2013, de 8 de maio. Lei de Bases da Economia Social. 
• Lei n.º 71/2018, de 31 de dezembro. Orçamento do Estado para 2019. 

 

ACESSIBILIDADE 
• Decreto-Lei n.º 163/2006, de 8 de agosto, que Aprova o regime da acessibilidade aos 

edifícios e estabelecimentos que recebem público, via pública e edifícios habitacionais, 
revogando o Decreto-Lei n.º 123/97, de 22 de Maio. 

• Decreto-Lei n.º 125/2017, de 4 de outubro, que Altera o regime da acessibilidade aos 
edifícios e estabelecimentos que recebem público, via pública e edifícios habitacionais. 

• Decreto-Lei n.º 83/2018, de 19 de outubro, que define os requisitos de acessibilidade dos 
sítios web e das aplicações móveis de organismos públicos, transpondo a Diretiva (UE) 
2016/2102. 

 

ATENDIMENTO PRIORITÁRIO 
• Decreto-Lei n.º 58/2016, de 29 de agosto, que institui a obrigatoriedade de prestar 

atendimento prioritário às pessoas com deficiência, pessoas idosas, grávidas e pessoas 
acompanhadas de crianças de colo, para todas as entidades públicas e privadas que 
prestem atendimento presencial ao público. 

 

ATESTADO MÉDICO DE INCAPACIDADE MULTIUSO (AMIM) 
• Decreto-Lei n.º 202/96, de 23 de outubro, que estabelece o regime de avaliação de 

incapacidade das pessoas com deficiência para efeitos de acesso às medidas e benefícios 
previstos na lei, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 291/2009, de 12 de outubro. 

• Decreto-Lei nº 307/2003, de 10 de dezembro, que aprova o cartão de estacionamento de 
modelo comunitário para pessoas com deficiência condicionadas na sua mobilidade, 
alterado pelo Decreto-Lei nº 17/2011, de 27 de janeiro e pela Lei nº 48/2017, de 7 de julho. 

• Lei n.º 22-A/2007, de 29 de junho, que procede à reforma global da tributação automóvel, 
aprovando o Código do Imposto sobre Veículos e o Código do Imposto Único de 
Circulação e abolindo, em simultâneo, o imposto automóvel, o imposto municipal sobre 
veículos, o imposto de circulação e o imposto de camionagem. 

https://dre.pt/legislacao-consolidada/-/lc/34520775/view
https://dre.pt/pesquisa/-/search/260892/details/normal?q=Lei+n.%C2%BA%2030%2F2013%2C%20de+8+de+maio
https://dre.pt/home/-/dre/117537583/details/maximized
https://dre.pt/pesquisa/-/search/538624/details/normal?q=Decreto-Lei+n.%C2%BA%20163%2F2006%2C%20de+8+de+agosto
https://dre.pt/home/-/dre/108244274/details/maximized
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/116734769/details/maximized
https://dre.pt/application/external/eurolex?16L2102
https://dre.pt/application/external/eurolex?16L2102
https://dre.pt/home/-/dre/75216373/details/maximized?p_auth=OZ8cvHjz
https://dre.pt/pesquisa/-/search/226809/details/maximized
https://dre.pt/pesquisa/-/search/491686/details/maximized
https://dre.pt/pesquisa/-/search/429401/details/maximized
https://dre.pt/pesquisa/-/search/280965/details/maximized
https://dre.pt/home/-/dre/107648316/details/maximized
https://dre.pt/pesquisa/-/search/226204/details/maximized
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• Decreto-Lei n.º 8/2011, de 11 de janeiro, que aprova os valores devidos pelo pagamento de 
atos das autoridades de saúde e de serviços prestados por outros profissionais de saúde 
pública e melhor clarificado na Orientação da DGS n.º 001/2017, de 11 de janeiro de 2017. 

• Decreto-Lei n.º 113/2011, de 29 de novembro, que regula o acesso às prestações do 
Serviço Nacional de Saúde por parte dos utentes no que respeita ao regime das taxas 
moderadoras e à aplicação de regimes especiais de benefícios. 

Para mais informações consultar as circulares sobre esta temática na Administração Central 
do Sistema de Saúde, I.P. (ACSS, IP) e poderá ainda consultar as  Perguntas frequentes sobre 
taxas moderadoras do SNS. 

 

BENEFÍCIOS FISCAIS 
• Decreto-Lei n.º 143/1986, de 16 de junho, que estabelece normas sobre a restituição do 

imposto sobre o valor acrescentado (IVA) às representações diplomáticas e consulares e 
ao seu pessoal não nacional. 

• Decreto-Lei n.º 202/1996, de 23 de outubro, que estabelece o regime de avaliação de 
incapacidade das pessoas com deficiência para efeitos de acesso às medidas e benefícios 
previstos na lei. 

• Portaria n.º 185/99, de 20 de março, que define calçado ortopédico e delimita as situações 
abrangidas no sentido de permitir que seja tributado à taxa reduzida. 

• Lei n.º 22A/2007, de 29 de junho, que procede à reforma global da tributação automóvel, 
aprovando o Código do Imposto sobre Veículos e o Código do Imposto Único de 
Circulação e abolindo, em simultâneo, o imposto automóvel, o imposto municipal sobre 
veículos, o imposto de circulação e o imposto de camionagem. 

• Decreto-Lei n.º 41/2016, de 1 de agosto, que concretiza a maioria das alterações 
autorizadas pela Lei do Orçamento, no que se refere ao imposto sobre o rendimento das 
pessoas singulares, ao imposto sobre o rendimento das pessoas coletivas, ao imposto 
sobre o valor acrescentado, ao imposto do selo, ao imposto municipal sobre os imóveis e, 
finalmente, ao imposto único de circulação. 
 

BRAILLE 
• Decreto-Lei n.º 126/2017, de 4 de outubro, que oficializa o Sistema Braille em Portugal. 

 

DESPORTO 
• Lei n.º 5/2007, de 15 de janeiro, Lei de Bases do Sistema Desportivo. 
• Portaria n.º 103/2014, de 15 de maio, que fixa os resultados desportivos a considerar, o 

montante e os termos da atribuição de prémios em reconhecimento do valor e mérito de 
êxitos desportivos. 

• Portaria n.º 332-A/2018, de 27 de dezembro, 1ª alteração da Portaria n.º 103/2014, de 15 de 
maio, que fixa os resultados desportivos a considerar, o montante e os termos da atribuição 
de prémios em reconhecimento do valor e mérito de êxitos desportivos. 

• Resolução da Assembleia da República n.º 312/2018, de 19 de dezembro, que recomenda 
ao Governo a equiparação dos valores das bolsas e apoios atribuídos aos atletas 
paralímpicos com os dos olímpicos. 

https://dre.pt/pesquisa/-/search/485635/details/maximized
https://www.ers.pt/uploads/writer_file/document/2427/Orientacao_GGS_n-001-2017.pdf
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/146061/details/normal?l=1
http://www.acss.min-saude.pt/2016/09/15/taxas-moderadoras/
http://www.acss.min-saude.pt/2016/09/15/taxas-moderadoras/
https://www.ers.pt/pages/142
https://www.ers.pt/pages/142
https://dre.pt/web/guest/pesquisa-avancada/-/asearch/228835/details/maximized?types=SERIEI&search=Pesquisar&numero=143%2F86&tipo=Decreto-Lei
https://dre.pt/pesquisa/-/search/226809/details/maximized
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/145670/details/maximized?dreId=112597
https://dre.pt/pesquisa/-/search/226204/details/maximized
https://dre.pt/pesquisa/-/search/75069302/details/maximized
https://dre.pt/home/-/dre/108253475/details/maximized
https://dre.pt/pesquisa/-/search/522787/details/maximized
https://dre.pt/pesquisa/-/search/25344774/details/maximized
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/117506378/details/maximized
https://dre.pt/pesquisa/-/search/25344774/details/maximized
https://dre.pt/home/-/dre/117441496/details/maximized
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DISCRIMINAÇÃO COM BASE NA DEFICIÊNCIA OU RISCO AGRAVADO 
DE SAÚDE 

• Lei n.º 46/2006, de 28 de agosto, que visa “prevenir e proibir a discriminação, direta ou 
indireta, em razão da deficiência ou risco agravado de saúde, sob todas as suas formas, e 
sancionar a prática de atos que se traduzam na violação de quaisquer direitos 
fundamentais, ou na recusa ou condicionamento do exercício de quaisquer direitos 
económicos, sociais, culturais ou outros, por quaisquer pessoas, em razão de uma 
qualquer deficiência ou existência de risco agravado de saúde. O disposto na presente lei 
aplica-se igualmente à discriminação de pessoas com risco agravado de saúde.” (nº 1 e n.º 
2 do Artigo 1.º e Artigo 3º). 

 

DOCUMENTO DE IDENTIFICAÇÃO CIVIL 
• Lei n.º 7/2007, de 5 de fevereiro, que cria o cartão de cidadão e rege a sua emissão e 

utilização. 

• Portaria n.º 291/2017, de 29 de setembro, que define as taxas devidas pela prestação dos 
serviços associados ao cartão de cidadão e pela emissão do cartão de cidadão provisório, 
bem como as situações de redução, isenção ou gratuitidade. 

 

DOENÇA CRÓNICA 
• Portaria n.º 349/96, de 8 de agosto, que aprova a lista de doenças crónicas que, por critério 

médico, obrigam a consultas, exames e tratamentos frequentes e são potencial causa de 
invalidez precoce ou de significativa redução de esperança de vida, anexa à portaria, de 
que faz parte integrante. 

• Despacho Conjunto dos Ministérios da Saúde, da Segurança Social e do Trabalho, n.º 
407/98, de 18 de junho, que considera doença crónica as doenças ou sequelas que 
decorrem de patologias cardiovasculares, respiratórias, génito-urinárias, reumatológicas, 
endocrinológicas, digestivas, neurológicas e psiquiátricas, bem como de outras situações 
que sejam causa de invalidez precoce ou de significativa redução da esperança de vida.  

• Despacho Conjunto dos Ministérios da Saúde, da Segurança Social e do Trabalho, n.º 
861/99, de 10 de setembro, que considera doença crónica a doença de longa duração, 
com aspetos multidimensionais, com evolução gradual dos sintomas e potencialmente 
incapacitante, que implica gravidade pelas limitações nas possibilidades de tratamento 
médico e aceitação pelo doente cuja situação clínica tem de ser considerada no contexto 
da vida familiar, escolar e laboral, que se manifeste particularmente afetado. 

• Lei n.º 38/2004, de 18 de agosto de 2004, que define as bases gerais do regime jurídico da 
prevenção, habilitação, reabilitação e participação da pessoa com deficiência. 

• Lei n.º 46/2006, de 28 de agosto de 2006, que proíbe e pune a discriminação em razão da 
deficiência e da existência de risco agravado de saúde. 

 

https://dre.pt/pesquisa/-/search/540797/details/maximized
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/518073/details/maximized
https://dre.pt/pesquisa/-/search/411648/details/maximized
http://www.seg-social.pt/documents/10152/35243/Desp_C_407_98
http://www.seg-social.pt/documents/10152/35243/Desp_C_407_98
https://dre.pt/pesquisa/-/search/1507126/details/normal?q=Despacho+Conjunto+n.%C2%BA%20861%2F99+1999-10-08
https://dre.pt/pesquisa/-/search/1507126/details/normal?q=Despacho+Conjunto+n.%C2%BA%20861%2F99+1999-10-08
https://dre.pt/pesquisa/-/search/480708/details/maximized
https://dre.pt/pesquisa/-/search/540797/details/maximized
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EDUCAÇÃO 
• Lei n.º 46/86, de 14 de outubro, que define a Lei de Bases do Sistema Educativo. 
• Lei n.º 5/97, de 10 de fevereiro, que define Lei Quadro da Educação Pré-Escolar.  
• Decreto-Lei n.º 296-A/98, de 25 de setembro, que estabelece o regime jurídico de acesso 

e ingresso no ensino superior, alterado pelos DL n.º 99/99, de 30 de março, DL n.º 
26/2003, de 7 de fevereiro, DL n.º 76/2004, de 27 de março, DL n.º 158/2004, de 30 de 
junho, DL n.º 147-A/2006, de 31 de julho, DL n.º 40/2007, de 20 de fevereiro, DL n.º 
45/2007, de 23 de fevereiro, e DL n.º 90/2008, de 30 de maio, retificado pela Declaração 
de Retificação n.º 32-C/2008, de 16 de junho.  

• Despacho nº 9884/2014, de 31 de julho, que nomeia a comissão de peritos que aprecia os 
pedidos de admissão às vagas do contingente especial por estudantes com necessidades 
educativas especiais no âmbito do Concurso Nacional de Acesso e Ingresso no Ensino 
Superior Público para a Matrícula e Inscrição. 

• Portaria nº 197-B/2015, de 3 de julho de 2015, que aprova o Regulamento do Concurso 
Nacional de Acesso e Ingresso no Ensino Superior Público para a Matrícula e Inscrição no 
Ano Letivo de 2015-2016, cujo texto e respetivos anexos constam em anexo a esta 
portaria.  

• Orientações Curriculares para a Educação Pré-Escolar, 2016, que foram homologadas 
através do Despacho n.º 9180/2016, de 19 de julho. 

• Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência. Portugal ratifica Convenção 
sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e o seu Protocolo Adicional pelos Decretos 
do Presidente da República n.º 71/2009 e n.º 72/2009, de 30 de julho. A Convenção e o 
Protocolo foram, por esta ordem, aprovados pelas Resoluções da Assembleia da República 
n.º 56/2009 e n.º 57/2009, de 7 de maio de 2009 

• Convenção dos Direitos da Criança (Artigo 28 e 29). Orientações Curriculares para a 
Educação Pré-Escolar, 2016. Adotada pela Assembleia Geral nas Nações Unidas em 20 de 
novembro de 1989 e ratificada por Portugal em 21 de setembro de 1990.  

• Despacho Normativo n.º 6/2018, de 12 de abril, que estabelece os procedimentos da 
matrícula e respetiva renovação e as normas a observar na distribuição de crianças e 
alunos. 

• Despacho Normativo n.º 10-A/2018, de 19 de junho, que estabelece o regime de 
constituição de grupos e turmas e o período de funcionamento dos estabelecimentos de 
educação e ensino no âmbito da escolaridade obrigatória. 

• Decreto-Lei n.º 54/2018, de 6 de julho, que estabelece o regime jurídico da educação 
inclusiva. 

• Decreto-Lei n.º 55/2018, de 6 de julho, que estabelece o currículo dos ensinos básico e 
secundário, os princípios orientadores da sua conceção, operacionalização e avaliação das 
aprendizagens, de modo a garantir que todos os alunos adquiram os conhecimentos e 
desenvolvam as capacidades e atitudes que contribuem para alcançar as competências 
previstas no Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória. 

• Decreto-Lei n.º 65/2018, de 16 agosto, que altera o regime jurídico dos graus e diplomas do 
ensino superior. 

 

EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL 
• Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, que estabelece o sistema de quotas de 

emprego para pessoas com deficiência, com um grau de incapacidade funcional igual ou 
superior a 60%, em todos os serviços e organismos da administração central, regional 
autónoma e local. 

• Lei n.º 4/2019, de 10 de janeiro, que Estabelece o sistema de quotas de emprego para 
pessoas com deficiência, com um grau de incapacidade igual ou superior a 60 %. 
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INCAPACIDADE PSICOSSOCIAL 
• Decreto-Lei nº 8/2010, de 28 de janeiro, que cria um conjunto de unidades e equipas de 

cuidados continuados integrados de saúde mental, destinado às pessoas com doença 
mental grave de que resulte incapacidade psicossocial e que se encontrem em situação de 
dependência, republicado pelo Decreto-Lei n.º 22/2011, de 10 de fevereiro. 

 

O DIREITO À QUEIXA 
• Decreto-Lei n.º 163/2006, de 8 de agosto, que aprova o regime da acessibilidade aos 

edifícios e estabelecimentos que recebem público, via pública e edifícios habitacionais, 
revogando o Decreto-Lei n.º 123/97, de 22 de Maio. 

• Lei n.º 46/2006, de 28 de agosto, que proíbe e pune a discriminação em razão da 
deficiência e da existência de risco agravado de saúde. 

• Decreto-Lei n.º 74/2017, de 21 de junho, que Implementa as medidas SIMPLEX+ 2016 «Livro 
de reclamações on-line», «Livro de reclamações amarelo» e «Atendimento Público 
avaliado». 

• Lei n.º 93/2017, de 23 de agosto, que estabelece o regime jurídico da prevenção, da 
proibição e do combate à discriminação, em razão da origem racial e étnica, cor, 
nacionalidade, ascendência e território de origem. 

 

O REGIME DO MAIOR ACOMPANHADO 
• Lei n.º 49/2018, de 14 de agosto, que cria o regime jurídico do maior acompanhado, 

eliminando os institutos da interdição e da inabilitação, previstos no Código Civil, aprovado 
pelo Decreto-Lei n.º 47344, de 25 de novembro de 1966. 

 

PESSOA COM DEFICIÊNCIA  
• Lei de Bases n.º 38/2004, de 18 de agosto, que define as bases gerais do regime jurídico da 

prevenção, habilitação, reabilitação e participação da pessoa com deficiência. 

 

PROTEÇÃO SOCIAL E BENEFÍCIOS SOCIAIS 
• Lei n.º 23/96, de 26 de julho, que cria no ordenamento jurídico alguns mecanismos 

destinados a proteger o utente de serviços públicos essenciais. 
• Decreto-Lei n.º 308/2007, de 3 de setembro, que cria o programa Porta 65 - 

Arrendamento por Jovens, instrumento de apoio financeiro ao arrendamento por jovens, e 
revoga o Decreto-Lei n.º 162/92, de 5 de Agosto. 

• Portaria n.º 277-A/2010, de 21 de maio, que regulamenta o Decreto-Lei n.º 308/2007, de 3 
de Setembro e alterado pelo Decreto-Lei n.º 61-A/2008, de 28 de Março, e pelo Decreto-
Lei n.º 43/2010, de 30 de Abril, que cria o programa de apoio financeiro Porta 65 - 
Arrendamento por Jovens. 

• Decreto-Lei n.º 29/2018, de 4 de maio, que estabelece o Porta de Entrada - Programa de 
Apoio ao Alojamento Urgente. 
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• Decreto-Lei n.º 37/2018, de 4 de junho, que cria o 1.º Direito - Programa de Apoio ao 
Acesso à Habitação. 

 

PRODUTOS DE APOIO 
• Decreto-Lei n.º 93/2009, de 16 de abril, que aprova o sistema de atribuição de produtos de 

apoio a pessoas com deficiência e a pessoas com incapacidade temporária, alterado pelo 
Decreto-Lei n.º 42/2011, de 23 de março. 

 

SERVIÇOS DA INTERVENÇÃO PRECOCE NA INFÂNCIA 
• Decreto-Lei n.º 281/2009, de 6 de outubro, que cria o Sistema Nacional de Intervenção 

Precoce na Infância e define as regras de funcionamento. 
• Despacho n.º 405/2012, de 13 de janeiro, que cria a Comissão de coordenação do Sistema  

Nacional de Intervenção Precoce na Infância (SNIPI) e define as regras de funcionamento. 
• Portaria n.º 293/2013, de 26 de setembro, que alarga o Programa de Apoio e Qualificação 

do Sistema Nacional de Intervenção Precoce na Infância. 

 

SISTEMA DE ATRIBUIÇÃO DE PRODUTOS DE APOIO - SAPA 
• Despacho n.º 7197/2016, de 1 de junho, que publica a lista de produtos de apoio. 

 

TRANSPORTES 
• Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de agosto, que regulamenta o acesso à atividade e ao 

mercado dos transportes em táxi. 
• Decreto-Lei n.º 156/2005, de 15 de setembro, que estabelece a obrigatoriedade de 

disponibilização do livro de reclamações a todos os fornecedores de bens ou prestadores 
de serviços que tenham contacto com o público em geral. 

• Regulamento (CE) n.º 1107/2006, de 5 de julho, que regulamenta os direitos das pessoas 
com deficiência e das pessoas com mobilidade reduzida no transporte aéreo. 

• Decreto-Lei n.º 163/2006, de 8 de agosto, que aprova o regime da acessibilidade aos 
edifícios e estabelecimentos que recebem público, via pública e edifícios habitacionais, 
revogando o Decreto-Lei n.º 123/97, de 22 de Maio. 

• Decreto-Lei n.º 74/2007, de 27 de março, que consagra o direito de acesso das pessoas 
com deficiência acompanhadas de cães de assistência a locais, transportes e 
estabelecimentos de acesso público, revogando o Decreto-Lei n.º 118/99, de 14 de Abril. 

• Regulamento (CE) n.º 1371/2007, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de outubro, 
que regula as condições que devem ser observadas no contrato de transporte ferroviário 
de passageiros. 

• Decreto-Lei n.º 58/2008, de 26 de março, republicado pelo Decreto-Lei n.º 124-A/2018, de 
31 de dezembro, que estabelece o regime jurídico aplicável ao contrato de transporte 
ferroviário de passageiros e bagagens, volumes portáteis, animais de companhia, 
velocípedes e outros bens. 

• Decreto-Lei n.º 181/2012, de 6 de agosto, alterado pelo Decreto-Lei n.º 207/2015, de 24 de 
setembro e Decreto-Lei n.º 47/2018, de 20 de junho, que aprova o regime do acesso e 
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exercício da atividade de aluguer de veículos de passageiros sem condutor, designada por 
rent-a-car, revogando o Decreto-Lei n.º 354/86, de 23 de outubro.  

• Decreto-Lei n.º 254/2012, de 28 de novembro, que estabelece o quadro jurídico geral da 
concessão de serviço público aeroportuário de apoio à aviação civil em Portugal atribuída à 
ANA - Aeroportos de Portugal, S. A.. 

• Lei n.º 6/2013, de 22 de janeiro, que aprova os regimes jurídicos de acesso e exercício da 
profissão de motorista de táxi e de certificação das respetivas entidades formadoras. 

• Decreto-Lei n.º 7/2014, de 15 de janeiro, que assegura a execução na ordem jurídica interna 
das obrigações decorrentes do Regulamento (CE) n.º 261/2004, do Parlamento Europeu e 
do Conselho, de 11 de fevereiro, alterado pelo Regulamento (UE) n.º 1177/2010, do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 de novembro, relativo aos direitos dos 
passageiros dos serviços de transporte marítimo e por vias navegáveis interiores. 

• Decreto-Lei n.º 9/2015, de 15 de janeiro, que Estabelece as condições que devem ser 
observadas no contrato de transporte rodoviário de passageiros e bagagens, em serviços 
regulares, bem como o regime sancionatório pelo incumprimento das normas 
do Regulamento (UE) n.º 181/2011, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de 
fevereiro de 2011. 

• Decreto-Lei n.º 74/2017, de 21 de junho, que implementa as medidas SIMPLEX+ 2016 «Livro 
de reclamações on-line», «Livro de reclamações amarelo» e «Atendimento Público 
avaliado». 

• Lei n.º 45/2018, de 10 de agosto, que regulamenta o regime jurídico da atividade de 
transporte individual e remunerado de passageiros em veículos descaracterizados a partir 
de plataforma eletrónica. 

• Regulamento n.º 565/2018, de 21 de agosto, que é um Regulamento de Mediação e de 
Conciliação no âmbito da resolução extrajudicial de conflitos em matéria de transportes: 
execução do Artigo 38.º dos Estatutos da AMT e das alíneas a) e b) do n.º 4 do Artigo 40.º 
da Lei n.º 67/2013, de 28 de agosto. 

 

ASSISTÊNCIA PESSOAL. VIDA INDEPENDENTE: MODELO DE APOIO À 
VIDA INDEPENDENTE – MAVI 

• Decreto-Lei n.º 3/2008, de 7 de janeiro, que define os apoios especializados a 
prestar na educação pré-escolar e nos ensinos básico e secundário dos sectores 
público, particular e cooperativo. 

• Decreto-Lei n.º 129/2017, de 9 de outubro, que Institui o programa Modelo de 
Apoio à Vida Independente. 

• Portaria n.º 342/2017, de 9 de novembro, que Estabelece os critérios, limites e 
rácios necessários à execução do Decreto-Lei n.º 129/2017, de 9 de outubro, que 
instituiu o Programa «Modelo de Apoio à Vida Independente» MAVI. 

• Decreto-Lei nº 54/2018, de 6 de julho, que estabelece o regime jurídico da 
educação inclusiva. 

• Decreto-Lei nº 55/2018, de 6 de julho, que estabelece o currículo dos ensinos 
básico e secundário e os princípios orientadores da avaliação das aprendizagens. 
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